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Dólar
Na quarta-feira Últimos 

R$ 5,387
 (+ 0,13%)

30/dezembro                             5,489

2/janeiro                                    5,425

5/janeiro 5,405

6/janeiro 5,380

Bolsas
Na quarta-feira

1,03%
São Paulo

Pontuação B3
IBovespa nos últimos dias

             2/1                 5/1              6/1 7/1

160.538 161.975
0,94%

Nova York

Salário mínimo

R$ 1.621 

Euro

R$ 6,293

Comercial, venda 
na quarta-feira

CDB

14,88%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Julho/2025 0,26
Agosto/2025 -0,11
Setembro/2025 0,48
Outubro/2025 0,09
Novembro/2025 0,18

Ao ano

CDI

14,90%

CASO MASTER

TCU: só STF pode 
reverter liquidação

Presidente do TCU, Vital do Rêgo, afirma que a Corte atua de forma técnica e sinaliza que deverá suspender a inspeção no BC 

O 
presidente do Tribunal de Con-
tas da União (TCU), ministro 
Vital do Rêgo, afirmou que uma 
eventual reversão da liquidação 

do Banco Master não é competência da 
Corte de Contas, mas do Supremo Tribu-
nal Federal (STF). “Esse processo de ‘des-
liquidação’ do Master não cabe ao TCU, 
cabe ao Supremo Tribunal Federal, por-
que há um processo em andamento na-
quela Corte”, disse, em entrevista à Reu-
ters. Segundo o ministro, o papel do TCU 
é técnico e se restringe a fornecer subsí-
dios ao STF. “O que o TCU pode oferecer, 
como já vem oferecendo ao Supremo, são 
elementos para a apuração da legalidade 
da operação”, afirmou. 

Vital do Rêgo ressaltou ainda que não exis-
tem informações suficientes para afirmar se a 
liquidação do Banco Master, decretada pelo 
Banco Central em 18 novembro, foi precipita-
da. De acordo com o presidente do TCU, essa 
conclusão dependerá da análise dos dados co-
letados por técnicos do Tribunal durante uma 
inspeção nos documentos do BC, trabalho que 
deve levar cerca de 30 dias. Mais tarde, em en-
trevista à Globonews, sinalizou que deverá sus-
pender a inspeção determinada pelo ministro 
Jhonatan de Jesus. 

Na segunda-feira, o ministro Jhona-
tan de Jesus, relator do processo do Banco 
Master na Corte de Contas, determinou a 
abertura de uma inspeção nos documen-
tos do Banco Central que embasaram a de-
cisão de liquidar a instituição. Ele também 
sinalizou a possibilidade de adotar medi-
das para impedir a venda de ativos do Mas-
ter ao longo do processo, com o objetivo de 
“preservar o valor do patrimônio e a utili-
dade da fiscalização externa”.

O Banco Central reagiu, afirmando que 
iniciativas dessa natureza não devem ser to-
madas de forma individual, mas submetidas 
à análise e à aprovação do colegiado do Tri-
bunal. Nesse sentido, qualquer decisão ado-
tada de maneira isolada por um único mi-
nistro teria caráter provisório, já que precisa-
ria ser confirmada pelos nove integrantes do 
TCU. O presidente da autarquia reforçou ain-
da que não se posiciona ao lado do relator do 

processo, mas em defesa das atribuições ins-
titucionais da Corte.

Senador aciona PGR 

Ontem, o senador Alessandro Vieira 
(MDB-SE) apresentou,  uma representação à 
Procuradoria-Geral da República (PGR) pe-
dindo a apuração da conduta do ministro Jho-
natan de Jesus, ex-deputado federal de Rorai-
ma pelo Republicanos, partido do governador 
de São Paulo, Tarcísio de Freitas. Ele renun-
ciou ao mandato, em março de 2023, para as-
sumir o cargo no Tribunal e se tornar o mais 
novo ministro da Corte de Contas.

Segundo o parlamentar, o ministro te-
ria incorrido em abuso de autoridade ao 
solicitar a fiscalização da atuação do Ban-
co Central no caso da liquidação do Banco 
Master. Vieira disse que a exigência de que 
a autoridade monetária justifique o méri-
to da decisão de decretar a liquidação não 
encontra respaldo legal e sustenta que o 
Tribunal não tem competência para atuar 
como uma espécie de “instância revisora 
da regulação bancária”.

Alessandro Vieira sustentou que o pe-
dido de avaliação das decisões do BC con-
figura “interferência indevida na ativida-
de-fim” da autarquia e afronta o princípio 

constitucional da separação dos Poderes. 
“A exigência de que o Banco Central justi-
fique, perante a Corte de Contas, o mérito 
técnico de uma intervenção bancária evi-
dentemente não possui amparo legal. Ao 
contrário, há inequívoca vedação sistêmi-
ca”, afirmou Vieira na representação.

O senador argumentou ainda que a 
atuação do ministro do TCU pode gerar um 
ambiente de intimidação entre os técnicos 
do Banco Central, com potencial impacto 
sobre a fiscalização do sistema financeiro. 
Diante desses pontos, o parlamentar soli-
cita que a PGR adote as providências cabí-
veis junto ao STF.

Além de apresentar a representação, 
Alessandro Vieira lidera a coleta de assina-
turas para a criação de uma Comissão Par-
lamentar de Inquérito (CPI) que pretende 
apurar uma suposta relação do ministro 
do STF Alexandre de Moraes com o caso 
— hipótese que é negada pelo magistrado. 

Revisão

De acordo com a Agência Estado, o 
ministro Jhonatan de Jesus deve recuar 
na determinação de inspeção ‘in loco’ no 
BC, devido ao recesso na Corte de Contas, 
previsto para terminar no próximo dia 16. 
Como o BC entrou com recurso para ques-
tionar a decisão monocrática do ministro e 
depois de sofrer uma série de críticas, in-
clusive, entre os pares, de que sua atuação 
de maneira açodada — em pleno período 
de férias — está prejudicando a imagem do 
Tribunal como um todo. Haveria possibili-
dade de ele solicitar uma reunião extraor-
dinária para decidir. Mas, certamente, a 
medida desagradaria ainda mais os demais 
integrantes do colegiado. A primeira ses-
são de 2026 está prevista para 21 de janeiro. 

Os ministros do TCU não escondem o des-
conforto com as atitudes do relator do caso 
Master. Dizem, nos bastidores, que o colega 
foi “enfático demais” e “excessivamente arro-
jado” ao cobrar explicações do BC e, depois, 
pedir atuação da unidade técnica e inspeção 
na instituição reguladora do sistema financei-
ro em pleno período de recesso.

Para o subprocurador-geral Lucas Rocha 
Furtado, representante do Ministério Público 
junto ao TCU, o Tribunal poderia inspecionar 
o BC mesmo antes de uma decisão colegiada. 
Furtado, que provocou a Corte de Contas a in-
vestigar o caso, disse que a decisão do relator já 
é o suficiente para a inspeção no BC.

A liquidação extrajudicial do Master foi de-
cretada pelo BC no mesmo dia que a Polícia 
Federal deflagrar a Operação Compliance Ze-
ro, que deflagrou a Operação Compliance Ze-
ro, que investiga um esquema de fraudes do 
Master estimado em R$ 12,2 bilhões. Enquan-
to isso, investidores e credores aguardam há 
mais de 50 dias o pagamentos do Fundo Ga-
rantidor de Crédito (FGC), que cobre os de-
pósitos até R$ 250 mil por CPF. 

 » RAFAELA GONÇALVES 

Vital do Rêgo reconhece que o papel do Tribunal é de “oferecer subsídios para o Supremo apurar a legalidade da operação”

 Bruna Gaston CB/DA Press.

A Federação Brasileira de Bancos (Fe-
braban) informou, em nota, que detectou, 
no fim de dezembro de 2025, um “volume 
atípico de postagens” nas redes sociais 
com menções à entidade e a seus repre-
sentantes. Embora não cite casos especí-
ficos, a manifestação ocorre no contexto 
da liquidação do Banco Master.

Segundo a federação, o dado foi apura-
do a partir de monitoramentos periódicos 
realizados com o apoio de empresas es-
pecializadas, que acompanham conteú-
dos relacionados à atuação da entidade e 
do setor bancário.

No período apurado, instituições e au-
toridades envolvidas no caso passaram a 
ser alvo de ataques nas redes sociais às 
vésperas da virada do ano. A ação, concen-
trada em cerca de 36 horas, utilizou perfis 
conhecidos por impulsionar conteúdos de 
celebridades para questionar a credibili-
dade de órgãos, como o Banco Central e a 
própria Febraban.

A entidade afirmou ainda que avalia se 
as publicações registradas naquele interva-
lo “caracterizariam ou não eventual ataque 
coordenado à entidade”, observando que, 
nos dias seguintes, houve “redução signi-
ficativa daquele volume atípico”. 

A Febraban ressaltou que não realiza 
monitoramentos específicos sobre even-
tuais movimentos coordenados envolven-
do outras instituições ou autoridades. “Os 
levantamentos feitos para a Febraban são 

Ofensiva nas redes sociais 

Gabriel Galípolo, presidente do BC, foi um dos alvos diretos dos ataques 

 Ed Alves CB/DA Press

para consumo interno e não são divulga-
dos pela entidade”, segundo a nota.

Ataques 

Pelo menos 40 perfis em redes sociais pas-
saram a promover ataques simultâneos con-
tra o Banco Central e investigadores envolvi-
dos no caso Master, em uma ofensiva digital 
marcada por publicações coordenadas e nar-
rativas distorcidas sobre a atuação do regula-
dor. O movimento ganhou força nas últimas 
semanas e se intensificou em meio à disputa 
jurídica travada no Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) e no Tribunal de Contas da União 
(TCU) entre os advogados do banco e os ór-
gãos de investigação.

Influenciadores passaram a disseminar 
conteúdos com críticas à atuação do BC e 
questionamentos à decisão que resultou 
na liquidação da instituição financeira. 
Um dos aspectos que chama a atenção é 
o perfil dos influenciadores mobilizados. 

Boa parte deles atua em páginas de entre-
tenimento e fofoca, sem histórico de produ-
ção de conteúdo ligado a temas econômicos, 
financeiros ou regulatórios. A escolha desse ti-
po de canal sugere uma tentativa de ampliar 
o alcance da narrativa para além do público 
especializado, explorando audiências massi-
vas e pouco familiarizadas com os detalhes 
técnicos do caso.

Entre os perfis envolvidos está a pági-
na Alfinetei, que reúne 25,3 milhões de 

seguidores no Instagram. O perfil integra 
um grupo de páginas de entretenimento 
que participou da ofensiva coordenada 
contra o Banco Central no fim de dezem-
bro, período em que a liquidação do Ban-
co Master dominou o noticiário. A página 
é vinculada a ao menos cinco empresas 
formalmente registradas e a uma rede de 
perfis que, somados, alcançam cerca de 40 
milhões de seguidores.

Outros perfis citados na ofensiva in-
cluem o Divas do Humor, com 5,2 milhões 
de seguidores, e a página Festa da Firma, 
voltada ao humor corporativo, que soma 
cerca de 1,9 milhão de seguidores. Em co-
mum, todos apresentam grande capaci-
dade de engajamento e audiência ampla, 
características exploradas para amplificar 
críticas ao regulador.

Alvos

Os ataques têm como alvos diretos 
autoridades e técnicos do Banco Central, 
entre eles, o presidente do BC, Gabriel 
Galípolo; o ex-diretor de Organização 
do Sistema Financeiro e de Resolução, 
Renato Gomes — responsável pela área 
técnica que recomendou o veto à com-
pra do Banco Master pelo Banco de Bra-
sília (BRB) —; o diretor de Fiscalização, 
Aílton de Aquino Santos; além de ban-
queiros e representantes de associações 
do setor financeiro.

A ofensiva digital, marcada pelo uso de 
perfis de grande alcance e pouco ligados ao 
debate econômico, levanta questionamen-
tos sobre tentativas de descredibilização ins-
titucional e sobre o uso coordenado das redes 
sociais como instrumento de pressão política 
e reputacional em um dos casos mais sensí-
veis do sistema financeiro recente. Procurado 
por meio de sua assessoria, o Master não se 
posicionou sobre o assunto até a publicação.

Paralelamente, influenciadores ali-
nhados à direita relataram ter recebido 

propostas para disseminar, em seus per-
fis, a narrativa de que o Banco Central te-
ria agido de forma precipitada ao decretar 
a liquidação do Master. 

O vereador Rony Gabriel (PL), de Ere-
chim (RS), publicou um vídeo em seu 
perfil no Instagram no qual afirma ter 
sido procurado por uma empresa para 
produzir conteúdos em defesa do Ban-
co Master e contra o Banco Central, res-
ponsável pela liquidação da instituição 
no fim do ano passado. (RG)


